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Os conceitos de reforma e modernização administrativa 

O conceito de reforma administrativa, segundo Caiden (1991), citado por Araújo (2000) 

e Spink (1997), deve ser explicado com outros tipos de reforma social, dado que ela é 

parte da mudança social e visa a melhoria do serviço público, incluindo catorze áreas 

distintas, a saber: (1) Âmbito e actividades da administração pública, (2) Planeamento, 

agendamento e indicadores de desempenho, (3) Primado da lei – Constitucionalidade, 

accoutability e direito à informação, (4) Políticas públicas, (5) Execução de programas, 

(6) Orçamento e gestão financeira, (7) Emprego público, regimes e condições de 

trabalho, (8) Regulação, salvaguardas e práticas regulatórias, (9) Preservação e 

manutenção do capital público, (10) Serviços gerais - Consistência, desempenho e 

normalização, (11) Empresas públicas – Impacto na economia e retorno do 

investimento, (12) Práticas de gestão pública – O&M, desburocratização, eficiência e 

qualidade, (13) Ética – Honestidade, profissionalismo, luta contra a corrupção, (14) 

Participação pública – Voluntariado e tratamento das reclamações e (14) 

Institucionalização da reforma – I&D, formação e educação. 

Segundo  Araújo   (1993),   “a   reforma   integra   simultaneamente   os   processos   políticos, 

técnico e comportamental e inclui o conjunto de acções especificamente projectadas 

para induzir mudanças fundamentais no   sistema   administrativo”,   também   realça   as  

diferenças entre a mudança, que surge devido à dinâmica interna, e a inovação, que 

surge através de variáveis que têm relações com o exterior, constituindo-se deste 

modo como processos naturais (Araújo, 2000). As Nações Unidas definem reforma 

administrativa   como   “o  uso  deliberado  da  autoridade  e   influência   para  aplicar   novas  

medidas e um sistema administrativo de forma a mudar as suas metas, estruturas e 
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procedimentos tendo em vista o seu melhoramento para fins de   desenvolvimento”  

(United Nations, 1983). 

Genericamente o conceito de reforma administrativa passa por dois objectivos, por um 

lado melhorar as práticas existentes para melhorar os processos existentes e por outro 

substituir o próprio modelo de gestão (Caiden, 1991), nomeadamente no entender de 

Lane   (1995),   através   da   substituição   do   “estado   administrativo”   pelo   “estado  

managerial”   (Rocha, 2001). O conceito de modernização administrativa, pode ser 

entendido como mudança gradual e associar-se ao primeiro conceito proposto por 

Caiden, de melhoria progressiva das práticas existentes, enquanto a substituição do 

modelo de gestão pode ser associado mais especificamente ao conceito de reforma. A 

assunção deliberada do conceito de modernização desde o início do período de 

influência do New Public Management em Portugal, a partir de meados dos anos 80, 

pode explicar o carácter menos reformador no que se refere à efectiva transformação 

do modelo de gestão, a qual nunca chegou efectivamente a acontecer. 

Das reformas de Mouzinho da Silveira às transformações Weberianas 

Portugal teve a sua primeira reforma administrativa relevante em 1832, iniciada por 

Mouzinho da Silveira e importada segundo o modelo continental europeu ao estilo 

napoleónico de direito administrativo e, apesar da modernidade que constituía à 

época, revelou-se pouco ajustado à realidade política, económica e social da altura, 

malgrado o parlamentarismo criado dez anos antes em 1922. A partir de 1910 com o 

colapso da monarquia e a ruptura com a igreja católica quebrou-se a relação 

tradicional entre a nova racionalidade dos poderes públicos e uma sociedade 

predominantemente rural e subserviente. Mesmo o sistema eleitoral manteve o país 

com dois sistemas, um sistema predominantemente rural e outro institucionalmente 

mais  moderno,  na  linha  do  que  Riggs  (1964)  chamou  de  “sociedades  prismáticas”, que 

caracteriza a sociedade portuguesa até aos nossos dias (Rocha e Araújo, 2007). 

O Estado Novo a partir de 1926 até 1974, fez um esforço de racionalização do 

aparelho administrativo do estado, através da criação da Inspecção Geral de 

Finanças, da reorganização do Tribunal de Contas e da reforma da contabilidade 

pública. Os processos foram definidos com precisão, para não deixar margem à 

arbitrariedade dos funcionários. Nos termos do então Director Geral da Contabilidade 

Pública, Laureano Felismino, “o objectivo desta grande reforma foi acabar com o caos 

que  reinava  na  função  pública” (Felismino, 1954, citado por Rocha e Araújo, 2007). O 

objectivo foi criar as bases para um governo forte, impondo controlos muito apertados 

na despesa pública e uma efectiva centralização hierárquica. A administração foi 
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restruturada em 1935, através do Decreto Lei nº 26115, adoptando uma linha 

Weberiana na estruturação das categorias e dos vencimentos, com tudo o que isto 

significa de hierarquia, rigidez, formalismo, legalidade e consciência de classe, 

características do sistema burocrático. A estrutura político-partidária baseava-se num 

partido único, a União Nacional, enquanto apêndice do regime e agência de cargos 

mediante a criação de novas elites (Rocha e Araújo, 2007). 

A criação na Presidência do Conselho de Ministros em 1967 do Secretariado da 

Reforma Administrativa (Decreto-Lei nº 48058), criou as condições institucionais para 

uma mudança e melhoria do aparelho do estado, dentro dos padrões Weberianos  

predominantes na época, que caracterizaram a reforma do estado mesmo para além 

de Abril de 1974 e que se prolongou até meados dos anos 80, até à chegada ao poder 

de Cavaco Silva e das novas influências da nova gestão pública. Em 1968 o 

Secretariado da Reforma Administrativa apresentou as linhas gerais do seu programa 

de actividades e retomou a análise dos trabalhos do Grupo de Trabalho nº 14 de 

preparação do III Plano de Fomento de 1968 a 1973 (PCM, 1966), destacando quatro 

áreas principais: (1) Situação e Regime dos funcionários, (2) Estruturas orgânicas da 

administração, (3) Funcionamento dos serviços e (4) Relação entre a administração e 

o público. 

O Secretariado da Reforma Administrativa, converteu-se em 1973 no Secretariado da 

Administração Pública (SAP), com o estatuto de direcção geral, mas prosseguiu as 

mesmas linhas de orientação técnica da reforma expressas em 1963, continuando no 

mesmo processo de transformação, apesar do novo contexto pós-revolucionário. O 25 

de Abril apenas aumentou a intensidade e o ritmo das transformações em duas áreas 

principais, por um lado o estatuto dos funcionários públicos e o enquadramento do 

pessoal das ex-colónias e por outro as estruturas e os processos de funcionamento do 

estado, incluindo a sua automação ainda rudimentar. Estes dois eixos traduziram-se 

na separação do SAP em duas direcções gerais principais, a Direcção Geral da 

Função Pública para o pessoal e a Direcção Geral de Organização Administrativa para 

as estruturas e funcionamento. Foi também criada uma terceira direcção geral com 

objectivos conjunturais, denominada Serviço Central de Pessoal, principalmente para 

o enquadramento dos funcionários das ex-colónias. 

A administração pública portuguesa, apesar dos processos de modernização e 

reforma a que foi sujeita nos últimos quarenta anos,  desde  a  “primavera  marcelista”, 

passando pelas várias reformas a seguir ao 25 de Abril de 1974, até aos nossos dias, 

ainda traduz alguns dos legados históricos que caracterizaram a formação dos 



4 
 

estados modernos da Europa, desde a formação das estruturas inspiradas nas 

instituições militares e jurídicas do antigo império romano, passando pelos valores, 

normas e hierarquias da igreja católica, até chegarmos ao processo de criação do 

espaço institucional e administrativo dos modernos estados europeus (Mozzicafreddo 

e Gouveia, 2011). Talvez por isso o New Public Management nunca tivesse tido uma 

expressão significativa nas reformas e na modernização encetadas a partir de meados 

da década de 80 em Portugal, sempre condicionadas muito de perto pelas normas 

administrativas clássicas herdadas do anterior regime. 

O New Public Management à portuguesa 

A expressão New Public Management (NPM) ou Nova Gestão Pública, foi introduzida 

por  Christopher  Hood  (1991)  no  seu  artigo  “A  Public  Management  for  All  Seasons?”.  O  

New Public Management tem vários entendimentos e várias aplicações conforme os 

autores, Hood (1991), Peters (1996), Minogue et al, (1998), Pollitt e Bouckaert 

(2000a), entre outros, contudo, podem-se reduzir a três grandes princípios (Rocha, 

2000): (1) Controlo das despesas públicas, através da adopção de técnicas e 

processos de gestão empresarial, nomeadamente a separação das funções 

concepção política da execução em agências e a convicção de que os gestores devem 

gozar de total autonomia e dispor de orçamentos globais, sendo a sua actuação 

avaliada a posteriori; (2) Os cidadãos são vistos como clientes e consumidores de 

serviços públicos, daí que se adopte um conjunto de medidas destinadas a simplificar 

os procedimentos, identificação dos responsáveis, possibilidade de escolha entre 

vários prestadores e a adopção de cartas de qualidade (primeiro na Inglaterra em 

1991; depois na Bélgica, França e Espanha  em 1992, Portugal  em 1993, Canadá e 

Estados Unidos da América  em 1994); (3) Mudança de estatuto dos funcionários, os 

quais tendem a perder o estatuto tradicional de segurança de emprego, uma vez que a 

modernização administrativa está associada a uma visão crítica da função pública, 

tentando por isso reduzir o número de funcionários e mudar o regime rígido de 

emprego para as regras privadas de contratação mais flexíveis. O NPM encara a 

gestão privada e os seus instrumentos como princípios de gestão indiscutíveis e 

definitivos para a gestão pública, fazendo a apologia do modelo de mercado e do 

espírito empreendedor por parte do gestor público (Denhardt, 2003). O Estado passa a 

ser uma soma de partes independentes e autogeridas, trata-se de um amontoado de 

empresas de faz de conta em vez de um todo coerente e integrado, constituindo um 

bloqueio para a fluidez dos processos interdepartamentais tão necessários a uma 

estratégia bem sucedida e madura de e-Government.  
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O New Public Management está ligado a quatro megatendências: (1) Tentativa de 

suster o crescimento da administração pública, nomeadamente em recursos humanos 

e financeiros; (2) A mudança para uma progressiva privatização ou quase-

privatização, para fora das instituições públicas com uma ênfase renovada na 

“subsidiariedade”  no  fornecimento  de  serviços;;  (3)  A  automatização  da  produção  e  da  

distribuição de serviços, através do maior uso das tecnologias da informação e 

comunicação; (4) O desenvolvimento de uma agenda de cooperação internacional 

(sobretudo centrada na OCDE), sobre questões gerais de gestão pública, estilos de 

liderança e políticas públicas, ao invés de uma postura estritamente baseada em 

especialistas nacionais (Hood, 1991). As doutrinas de contabilidade privada e as 

mudanças induzidas nas finanças públicas de alguns países da OCDE nos anos 80, 

tiveram uma influência decisiva no desenvolvimento do NPM (Hood, 1995). 

Tal como no passado, a consolidação dos estados modernos passou pela destruição 

dos poderes tradicionais e regionais, tentando substituir a organização marcadamente 

patrimonialista por uma organização tendencialmente mais profissional e impessoal. 

As reformas que estão hoje a ser encetadas não são muito diferentes das que se 

foram verificando ao longo de todo o processo histórico de afirmação dos estados 

soberanos e independentes, através da concentração do poder e do domínio dos 

recursos públicos. Hoje já não se trata de suseranos feudais mas de novas 

corporações e lobbies nacionais e transnacionais que voltam a ameaçar as soberanias 

e as independências do estados actuais, sem esquecer a tendência sempre constante 

para a desagregação por excessiva departamentalização das estruturas internas da 

administração pública, fortemente acentuada nos últimos trinta anos pela New Public 
Management, através do agenciamento e empresarialização que este modelo 

dogmatizou com um cariz acentuadamente político e liberal. 

Portugal não escapou às influências do modelo gestionário, sobretudo a partir das 

agendas do comité PUMA da OCDE, de que o nosso país foi membro activo desde a 

sua criação no final dos anos 80 (OCDE, 1989-2008). Ao profissionalismo e 

independência do funcionalismo público weberiano opôs-se, a partir dos anos 80, uma 

nova tentativa de recuperação do poder político em relação ao poder administrativo 

tradicional. Em Portugal esta tendência iniciou-se a partir dos governos de Cavaco 

Silva através da criação de institutos públicos, à imagem das agências criadas pelos 

governos conservadores do Reino Unido e dos EUA, tentando-se compor uma 

imagem de modernidade e eficiência intencionalmente demarcada do modelo de 

administração pública tradicional, iniciando-se aí um processo de empresarialização 

progressiva do aparelho do estado, acelerada nos governos seguintes, deslocando-se 
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competências, não apenas de execução mas também de regulação, da administração 

directa para a administração indirecta do estado, não tanto por razões de 

accountability, mas em virtude da maior liberdade nos processos de captura e 

utilização de recursos financeiros, com recurso a receitas próprias, e usando da 

facilidade de recrutamento e remuneração dos seus recursos humanos, alegadamente 

mais especialistas. 

Elisabete Carvalho (2007) analisou as medidas de modernização administrativa 

conotadas com o New Public Management e expressas nos programas dos X ao XVII 

governos constitucionais e demais legislação, à luz de 9 características associadas ao 

NPM: (1) Avaliação do Desempenho, (2) Autonomia de Gestão,   (3)   ”Agencificação”,  

(4) Qualidade, (5) Eficiência, (6) Eficácia, (7) Privatização, (8) Estado Regulador e (9) 

TI como inovação e concluiu que as políticas de modernização administrativa em 

Portugal se poderão inserir no New Public Management e que a viragem para uma 

concepção gestionária ocorreu a partir do X governo constitucional, cimentou-se com o 

XI e que não houve retrocesso a partir daí até ao XVII, havendo uma coincidência com 

a entrada na União Europeia (Carvalho, 2007). 

Com a introdução do modelo gestionário, a ênfase passa a ser a gestão do risco em 

vez da relação de confiança, da competição em vez da cooperação, dos mercados em 

vez da hierarquia, na corporate governance em vez da governação democrática, da 

eficiência em vez da equidade, na desagregação mecanicista (fragmentação) em vez 

do holismo orgânico (Gregory, 2003). Muitos foram os autores que questionaram este 

modelo demonstrando os seus efectivos paradoxos (Maor, 1999), mostrando que o 

modelo gestionário introduziu maior interferência política na gestão dos serviços 

públicos, nomeadamente pelo recurso a nomeação política de gestores para ocupar 

cargos no sector público (Araújo, 2004). 

A adopção do NPM na administração pública portuguesa não é pacifica para todos os 

autores, existindo quem entenda ter-se tratado mais de um modelo neo-weberiano 

(Mendes, 2006), uma vez que nunca deixou de ser um estado jurídico-racional 

weberiano em que a especificidade da administração pública, o primado da hierarquia 

e  os  “burocratas  guiados  por  regras”  nunca deixaram de persistir, apesar da tentativa 

de introdução de novas técnicas de gestão e mais flexibilidade no âmbito da 

administração indirecta do estado. Também Araújo (2000) salienta que não se tratou 

de um verdadeiro NPM, mas sim de um neo-institucionalismo, a partir da análise dos 

planos e relatórios de actividade, os quais, na sua maioria, não passaram do 

cumprimento de meras formalidades legais e não propriamente uma adopção de uma 
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nova forma de gestão orientada aos resultados. Sotiropoulos (2004) considera que o 

NPM não chegou verdadeiramente a penetrar nos países do sul da Europa ocidental 

(Grécia, Itália, Espanha e Portugal), porque os seus estados apresentavam seis 

características distintas, a saber: (1) capitalismo assistido, (2) clientelismo político dos 

dirigentes de topo, (3) clientelismo político no recrutamento, (4) distribuição desigual 

dos recursos humanos, (5) legalismo e formalismo e ainda (6) ausência de elites 

administrativas. 

A história dos últimos trinta anos da reforma administrativa constituiu sobretudo uma 

tentativa de orientação para os resultados e para o controlo do défice. As doutrinas de 

contabilidade privada e as mudanças induzidas nas finanças públicas de alguns 

países da OCDE nos anos 80, tiveram uma influência decisiva no desenvolvimento do 

NPM (Hood, 1995). Portugal teve também ao longo dos últimos trinta anos uma forte 

influência do NPM (Araújo, 2001, 2002, 2009; Rocha, 2001; Carvalho, 2007) 

Muitos autores consideram que uma das marcas mais importantes do NPM é a 

planificação, avaliação e controlo. Os serviços públicos em Portugal, a partir da 

reforma financeira do estado iniciada no início dos anos 90, nunca foi verdadeiramente 

assumida pelos organismos, limitando-se a cumprir um objectivo de unidade de 

tesouraria induzida pela automatização de processos, mas raros foram os casos em 

que foi adoptada a distribuição por centros de custo e outros instrumentos de 

planeamento, avaliação e controlo disponíveis nas respectivas aplicações 

informáticas, concebidas para o efeito desde o início dos anos 90, o que não deixa de 

confirmar algumas das manifestações neo-institucionalistas na reforma da 

administração pública portuguesa consideradas por alguns autores (Araújo, 2000).  

A Resolução do Conselho de Ministros nº 34/87, de 8 de Julho, do X Governo 

Constitucional de Cavaco Silva, tornou obrigatória a elaboração por cada serviço 

público de um plano anual de actividades e correspondente relatório de execução. Ao 

mesmo tempo o Secretariado para a Modernização Administrativa produziu um guia 

para a elaboração do Plano e Relatório Anuais de Actividades de Serviços Públicos, 

que fez distribuir por todos os organismos do estado, o qual serviu durante muitos 

anos de manual de referência para o cumprimento destas formalidades anuais. Diz-se 

formalidades, pois foram poucos os organismos que incluíram nos seus processos de 

trabalho uma cultura de planeamento e controlo, servindo-se apenas destes 

instrumentos para o cumprimento desta formalidade legal. Com efeito, a adopção dos 

planos e relatórios de actividades pela administração pública portuguesa tem sido 

objecto de estudos recentes (Araújo e Branco, 2009), demonstrando uma adopção 
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meramente formal e de cumprimento dos preceitos legais, sem se traduzirem numa 

efectiva mudança para um modelo gestionário, tão característico do NPM. 

Mozzicafreddo   e   Gouveia   (2011),   citando   Giauque   (2003),   referem   que   “estes  

programas e modelos de gestão, em maior ou menor dimensão organizativa, 

pressupõem um modelo integrado de sistemas e de serviços (funções e actores) que, 

por um lado, diminui a redundância, obtém ganhos de eficiência e recursos (em 

economias de escala), mas por outro, pode dar origem a novos actores, resistências e 

hierarquias  de  controlo”.   

A atitude e o comportamento dos recursos humanos face às reformas parece não ter 

constituído um impedimento para a sua promoção e adopção. O tipo de 

relacionamento entre o poder político e os funcionários, nas iniciativas de reforma 

administrativa, depende do modelo de gestão pública que, por sua vez, está associada 

ao modelo de estado (Rocha, 2001). Um estudo interessante de Carla Teixeira (2002) 

demonstrou uma atitude de adesão da grande maioria dos funcionários públicos às 

medidas de modernização administrativa em Portugal (73,6% positiva e 19,2% muito 

positiva), sobretudo quando estão associadas a aumento da qualificação de 

funcionários, informatização de serviços e simplificação administrativa, tendo as 

atitudes sido muito mais positivos do que em estudos congéneres realizados em 

França. Já em relação aos comportamentos e às práticas os resultados são mais 

preocupantes, pois 37,1% dos funcionários não são participativos, 23% são reticentes 

ou mitigados e apenas 39,2% são participativos, revelando um fosso entre atitudes e 

comportamentos, não sendo suficiente uma atitude positiva para fazer avançar com 

processos de modernização e em contrapartida será necessário reforçar a 

participação e o envolvimento dos funcionários nestes processos (Teixeira, 2002). 

Desintervenção do Estado – Mercado interno ou privatização? 

Os anos 80 e 90 foram férteis em políticas de desintervenção do estado, 

nomeadamente sob influência de organismos internacionais como a OCDE, Banco 

Mundial e FMI, num contexto favorável criado pelo New Public Management. Para 

além do processo de re-privatização em massa de empresas nacionalizadas no 

decorrer do 25 de Abril, salienta-se em relação à administração pública o relatório da 

Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública, promovido 

pela Secretaria de Estado da Modernização Administrativa (SEMA, 1993). Neste 

relatório sistematizam-se quatro métodos principais de desintervenção do estado: (1) 

Reduzir – Extinguir e desburocratizar, (2) Contratar serviços – Adjudicar e 

concessionar, (3) Utilizar mecanismos de mercado – Concorrer dentro da 
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administração, cobrar serviços e aumentar a liberdade de escolha e, por último, (4) 

Privatizar – Vender, dar, desregular e incentivar oferta privada e estimular o mercado. 

Os argumentos aduzidos para a desintervenção do estado foram sobretudo de 

natureza financeira e de redução do défice público, tal como acontece 

maioritariamente nos dias de hoje.  

A intenção do estudo era reflectir e fazer propostas concretas sobre as missões do 

serviço público, tendo   decidido   “delimitar   o   âmbito   institucional   da   administração  

pública, entendida como o estado, pessoa colectiva de utilidade pública, cujo órgão é o 

governo e pelos serviços personalizados do estado, fundos públicos e 

estabelecimentos   públicos”, neste âmbito o estudo identificou cinco dimensões do 

estado: (1) Estado Poder – Autoridade e responsabilização, (2) Estado Estratégico – 

Opções para o futuro e inovação, (3) Estado Ético – Princípios e valores, Estado 

Técnico – Saber e organização e, por último, convergindo num (5) Estado Servidor – 

Poder, ética, estratégia, competência técnica, e cultura de serviço (SEMA, 1993). 

Estas dimensões do estado descritas em pleno apogeu do New Public Management, 

explicam a característica singular do NPM português, considerado mais próximo de 

um modelo neo-institucionalista (Araújo, 2000) e por outros mais neo-weberiano 

(Mendes, 2006). 

Trata-se de um NPM que não chega a destruir os valores, a ética e a cultura de 

serviço público, mas deixa questões importantes em aberto como a necessidade de se 

conhecerem melhor os limites entre o sector público e o sector privado, por forma a 

tornar possível uma desintervenção mais cuidadosa em actividades de baixa 

soberania e menor risco estratégico, delimitando a privatização de actividades 

susceptíveis de poderem ser devolvidas à economia real, promovendo um estado mais 

reduzido  e  menos  pesado  para  os  contribuintes  e  libertando  “áreas  de  negócio”  que   já 

estão de facto em concorrência com o sector privado e que se revelam interessantes e 

rentáveis para a sociedade. Manter e desenvolver um mercado interno nestas 

actividades, que estão em concorrência com o mercado privado, pode ser mais 

prejudicial que a própria privatização. Estão neste domínio actividades puramente 

administrativas e instrumentais, enquadradas   actualmente   nos   chamados   “serviços  

partilhados”,   como   alguns   procedimentos   instrumentais   nas   áreas   da gestão de 

recursos humanos, financeiros e patrimoniais, assim como em serviços de tecnologias 

da informação como o alojamento (hosting) e a gestão de equipamentos e redes. 

Privatizar monopólios naturais é muito mais prejudicial e arriscado, do ponto de vista 

do poder político e da sociedade, do que manter em mercado interno actividades que 

desde há muito estão disponíveis em livre concorrência. 
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Joaquim Filipe Araújo (2002), fez uma análise do processo de agenciamento na 

administração pública portuguesa e concluiu que a criação dos institutos públicos 

durante os governos de Cavaco Silva e sobretudo nos dois governos socialistas que 

lhes sucederam, não constituíram verdadeiras manifestações de New Public 

Managemnet, configurando modelos híbridos de gestão, fortemente condicionados 

pelo poder político e sem romper com as práticas administrativas tradicionais, por isso 

prefere caracterizar o NPM português como um modelo de administração mais 

próximo do neo-institucionalismo. 

A vaga de institutos públicos, agências, entidades públicas empresariais (EPE), 

fundações, associações complementares de empresas (ACE), etc., que alargaram de 

forma expressiva a administração indirecta do estado, constituiu uma tentativa 

mitigada de transformação do modelo de gestão no aparelho do estado, que seria 

suposto aproximar-se da adopção do NPM, mas ao contrário de constituir uma 

verdadeira transformação, serviu apenas como instrumento político ao serviço das 

várias alternâncias do poder no seio do chamado bloco central e escapar deste modo 

ao controlo apertado da despesa pública e ao cumprimento estrito da legislação que 

ainda condiciona o funcionamento da administração directa do estado. 

Tomando como exemplo o caso específico das tecnologias da informação e 

comunicação (TIC) do sector público desde há muito que são, para as empresas do 

sector, um alvo apetecível para a privatização, uma vez que a externalização parcial já 

se vem acentuando nos últimos vinte anos através do outsourcing de serviços técnicos 

especializados difíceis de encontrar e reter no interior do aparelho do estado. Com 

efeito, já se está a passar hoje em dia de uma fase tímida de outsourcing parcial para 

um novo estágio de outsourcing completo de processos de negócio (Business Process 
Outsourcing). Mas como é que isto se está a passar? 

As tecnologias da informação e comunicação poder-se-iam constituir em instrumentos 

mais ou menos soberanos consoante se aproximam das áreas estratégicas e 

substantivas da administração pública, específicas de cada ministério, ou se 

constituem em recursos indiferenciados e menos específicos do sector público, como 

é o caso da actividades administrativas e instrumentais da gestão de recursos 

humanos, financeiros e patrimoniais, assim como os serviços de alojamento (hosting) 

e de gestão de equipamentos e redes. Na perspectiva de Nicholas Carr (2003), trata-

se  de  reter  as  TI  que  diferenciam  o  sector  e  “realmente  interessam”  (IT  really  matters)  

e  descartar  para  fora  as  TI  que  verdadeiramente  “não  interessam”  (IT  doesn’t  matter). 
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O “deslumbramento” político e a sobrevalorização da tecnologia como instrumento de 

reforma do estado e de obtenção de resultados a curto prazo, transformaram a 

“informática”,   nos  últimos  dez  anos,   num   instrumento  de  poder  e   num   recurso  a   ser  

capturado  pelas  várias  áreas  políticas,  capaz  de  alimentar  as  suas  “feiras  de  vaidades”  

e justificar avultados orçamentos, que chegaram aos mil milhões de euros anuais em 

2010. Esta euforia dificultou a capacidade de gerir e diferenciar as várias tecnologias e 

os vários sistemas de informação. Pensou-se verdadeiramente mais em tecnologias e 

em infra-estruturas físicas dispendiosas do que em sistemas de informação, serviços 

integrados, repositórios únicos e co-produção  de  valor   através  das  TIC.   “Gastou-se”  

muito dinheiro em tecnologia mas os efeitos na sociedade (outcomes) não tiveram o 

retorno proporcional (value for money). 

A reciprocidade entre a qualidade e a nova forma de encarar as TIC na reforma 
do estado 

Alguns autores desvalorizam a importância da Qualidade na transformação da 

administração pública portuguesa a partir do início dos anos 90, atribuindo-lhe um 

sinal de mera propaganda (Rocha, 2001), mas em nosso entender as iniciativas de 

modernização administrativa, sobretudo a partir dos anos 90 com a introdução das 

Cartas de Qualidade, cujo conceito foi importado do Reino Unido de John Major, assim 

como muitas outras medidas incluídas no chamado Programa de Qualidade, 

marcaram uma transformação real na atitude dos organismos envolvidos e no 

funcionamento e na imagem dos cidadãos e dos agentes económicos em relação à 

administração pública, em áreas de elevado impacto na população como os impostos, 

os registos e notariado e a saúde. Iniciou-se nessa altura um discurso novo 

acentuando a necessidade de orientar a administração pública para as necessidades 

dos cidadãos e agentes económicos, tentando-se ter um novo olhar a partir do exterior 

e   dos   vários   públicos,   sob   o   lema   da   “Administração   do   Cidadão”. Apesar destes 

valores ainda estarem muito longe de ser interiorizados nas atitudes e 

comportamentos da maioria dos políticos e responsáveis do sector público, lançaram-

se nessa altura as bases para a adopção de iniciativas cooperativas e transversais 

como o Infocid, que sobe â agenda política em 1991, e mais tarde as Lojas do 

Cidadão em 1997, constituindo-se também na mesma altura a Comissão Empresas-

Administração. 

Vejamos qual a relação entre o Programa Qualidade do início dos anos 90 e qual a 

sua influência nos novos sistemas de informação e numa nova forma de encarar o 

processo de informatização dos serviços públicos, cada vez mais orientados para as 



12 
 

necessidades dos cidadãos e agentes económicos. Trata-se de uma evolução paralela 

entre o processo de modernização administrativa e de informatização, cuja influência 

recíproca necessita ser estudada com mais profundidade. 

Patrick Dunleavy (2006) ao avaliar o papel das tecnologias da informação na 

modernização   das   administrações   públicas   pergunta   “porque   será   que   os   textos  

académicos sobre a administração pública contemporânea parecem filmes ou 

programas de televisão mostrando escritórios anteriores   ao   final   dos   anos   80?”.De 

uma maneira ou de outra, a maior parte da actividade da administração pública passa 

pela recolha, tratamento e difusão de informação através de uma posição privilegiada 

e nodal no centro de redes de informação (Hood and Margetts, 2007). Mesmo do 

ponto de vista do poder político e com a progressiva desmaterialização dos processos 

operacionais do estado e dos dados que os suportam, verifica-se uma dependência 

cada vez mais acentuada em relação às tecnologias da informação, acabando mesmo 

estas por se confundir com as áreas nucleares dos serviços públicos, com riscos 

bastante elevados de continuidade, sustentabilidade e soberania para o futuro. Alguns 

autores da área da administração pública, começam a reconhecer a importância e os 

riscos associados às tecnologias da informação e à consequente relação com os 

fornecedores na soberania dos estados (Dunleavy, 2006) Recentemente Christopher 

Pollitt (2011) insiste na necessidade de aprofundar o estudo científico do papel das 

tecnologias na reforma do estado. 

Talvez por isso nos deva surpreender porque a literatura sobre reforma do estado e 

modernização administrativa, produzida em Portugal e reproduzida em revistas da 

especialidade no estrangeiro, não tenha uma única referência ao percurso da gestão 

dos recursos informacionais do estado e respectivas tecnologias e o seu papel na 

transformação do estado. Quem vê acontecer em Portugal, desde os anos 80 e 90, 

transformações tão radicais no funcionamento da administração pública, como a 

desmaterialização intensiva dos processos nas áreas fiscais, o trabalho pioneiro de 

mais de cinquenta entidades no âmbito do sistema Infocid e o facto de ter sido um dos 

primeiros países da Europa a ter uma estratégia integrada para a Sociedade da 

Informação e  em  particular  para  o  “Estado  Aberto”  através  do  Livro  Verde, aprovado 

pelo Parlamento em 1997, fica surpreendido pela falta de referência a esta linha do 

tempo na reforma administrativa. Por isso aqui fica um quadro da evolução orgânica 

entre 1975 e 2007, sem pretensões de exaustividade, da reforma administrativa à luz 

dos sistemas e tecnologias da informação, alternando diversos ciclos políticos, 

organismos e equipas de missão. 
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Comissões e Estruturas de Missão e respectivas coordenações: 

 CQRAP - Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública (Dr.ª Isabel Corte Real)  

 EMOFAP - Equipa de Missão para a Organização e Funcionamento da Administração Pública (Dr. Nuno Vitorino) 

 MARAP - Estrutura de Missão para o Acompanhamento da Reforma da Administração Pública (Prof. João de Deus Pinheiro) 

 CTPRAC - Comissão Técnica do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (Prof. João Bilhim)  

Desde muito cedo, após a revolução de 1974, que se iniciou um longo percurso 

pioneiro de planeamento estratégico de sistemas de informação aplicado à 

administração pública, com características singulares e inovadoras à época, 

nomeadamente a contextualização cultural, a metodologia participativa e a visão 

holística (Zorrinho, 2005), dando ênfase sobretudo aos recursos e aos fluxos 

informacionais e não tanto às tecnologias. Estes trabalhos pioneiros, iniciados no 

Instituto de Informática, marcaram definitivamente o ensino e a prática de sistemas de 

informação em Portugal e enquadraram algumas das iniciativas mais marcantes da 

modernização administrativa em Portugal. 

Através do Infocid, Portugal foi pioneiro na criação de um sistema horizontal de 

informação ao cidadão em 1989, muito antes do conceito de e-Government se ter 

estabilizado, e mesmo dez anos mais tarde era considerado como um dos melhores e 

mais avançados sistemas de todo o mundo (IAB, 1999). Foi também o primeiro país 

do mundo a disponibilizar declarações electrónicas de impostos através da internet 

relativamente aos rendimentos de 1997. 

O Livro Verde para a Sociedade da Informação constituiu também o início de um 

percurso que culminou, no ano 2000, com a aprovação a nível europeu da Estratégia 

de Lisboa, no âmbito da presidência portuguesa da União Europeia, recentemente 
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substituída pela Estratégia 2020. A reforma do estado, através dos sistemas e 

tecnologias da informação, esteve presente no Livro Verde em 1997 e foi retomada 

(ou talvez reinventada) no Plano Estratégico para o Governo Electrónico em 2003. 

Quando vemos Portugal atingir o primeiro lugar no 8º Benchmarking sobre e-

Government na União Europeia (2009) e atingir sucessos mundiais com algumas das 

recentes iniciativas de desmaterialização e aceleração de processos no âmbito da 

marca Simplex, parecerá a quem não acompanhou esta linha de evolução da 

modernização em Portugal, com recurso às tecnologias da informação, que foi tudo 

iniciado nos últimos anos e que não houve caminho para se chegar até aqui. Com 

efeito, se a administração pública portuguesa passou a adquirir uma melhor imagem 

junto do cidadão e nas instituições internacionais, medidas através de focus groups ou 

peer reviews independentes, desde meados dos anos 90, isso constituiu o culminar de 

um processo longo que se iniciou em finais dos anos 70 em Portugal. 

Tratando-se de uma verdadeira reforma silenciosa, cheia de rupturas e quebras de 

paradigmas vigentes, infelizmente este percurso nem sempre foi linear e cumulativo, 

pois os vários governos que entraram neste processo nem sempre souberam 

reconhecer a herança recebida, preferindo reinventar soluções em vez de reaproveitar 

os progressos já alcançados e inovar nos sistemas de informação através da criação 

de valor mais sustentada e participada. 
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